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LEI Nº 5.966, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

 

Institui o Sistema Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º O Inmetro é o órgão executivo central do Sistema definido no art. 1º desta 

Lei, podendo, mediante autorização do Conmetro, credenciar entidades públicas ou privadas 

para a execução de atividades de sua competência. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

9.933, de 20/12/1999) 

 

Art. 6º O patrimônio do INMETRO será constituído da seguinte forma:  

a) mediante incorporação: 

I - de todos os bens e direitos da União que se encontrem direta ou indiretamente, 

sob guarda, gestão e responsabilidade do Instituto Nacional de Pesos e Medidas - INPM;  

II - dos bens adquiridos com recursos provenientes da execução de serviços 

metrológicos e do Fundo de Metrologia - FUMET;  

III - dos recursos financeiros do FUMET pelos saldos verificados na data de sua 

extinção.  

b) mediante abertura de crédito especial pelo Poder Executivo, no valor de até 

Cr$10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), como compensação de dotações orçamentárias 

de 1973. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Indústria e do Comércio constituirá 

Comissão, de que participará um representante do Serviço do Patrimônio da União, para 

inventariar os bens referidos nos itens I e II da letra a deste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.545, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

 

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento à 

Exportação (FFEX), altera o art. 1º da Lei nº 

12.096, de 24 de novembro de 2009, e as Leis 

nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 11.529, de 

22 de outubro de 2007, 5.966, de 11 de 

dezembro de 1973, e 9.933, de 20 de 

dezembro de 1999; e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 

1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), no Fundo de Financiamento à Exportação (FFEX), 

para formação de seu patrimônio.  

§ 1º O FFEX terá natureza privada e patrimônio separado do patrimônio dos 

cotistas, com direitos e obrigações próprios.  

§ 2º O patrimônio do FFEX será formado pelos recursos oriundos da 

integralização de cotas pela União e pelos demais cotistas, bem como pelos rendimentos 

obtidos com sua administração.  

§ 3º A integralização de cotas pela União será definida por decreto e poderá ser 

realizada, a critério do Ministro de Estado da Fazenda:  

I - em moeda corrente;  

II - em títulos públicos;  

III - por meio de suas participações minoritárias; ou  

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao 

necessário para manutenção de seu controle acionário.  

§ 4º O FFEX responderá por suas obrigações com os bens e direitos integrantes de 

seu patrimônio, não respondendo os cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela 

integralização das cotas que subscreveram.  

§ 5º O FFEX não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do 

poder público e responderá por suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de 

seu patrimônio.  

 

Art. 2º O FFEX será criado, administrado, gerido e representado judicial e 

extrajudicialmente por instituição financeira controlada, direta ou indiretamente, pela União, 

observado o disposto no inciso XXII do caput do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964, e as diretrizes e normas do Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior.  

§ 1º A representação da União na assembleia de cotistas ocorrerá na forma do 

inciso V do caput do art. 10 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967.  

§ 2º Caberá à instituição financeira de que trata o caput deliberar sobre a gestão e 

alienação dos bens e direitos do FFEX, zelando pela manutenção de sua rentabilidade e 

liquidez.  
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§ 3º A instituição financeira a que se refere o caput fará jus a remuneração pela 

administração do FFEX, a ser estabelecida em seu estatuto.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


